
 
Justiça Eleitoral 

JUÍZO DA 29a. ZONA ELEITORAL 
 

DECLARAÇÃO 
 
DECLARO, para os fins previstos no art. 98 da Lei n. 9.504/1997, regulamentado pelas Resoluções TSE n. 
23554/2017 (Eleições 2018)*, n. 23.611/2019 (Eleições 2020)*, n. 23.669/2021 (Eleições 2022)* e n. 
22.747/2008**, que dispõem sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justiça Eleitoral nos 
eventos relacionados à realização das eleições, e no art. 1º, inciso I, da Lei Estadual SC n. 17.998/2020***, que 
o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) atendeu à convocação deste Juízo, tendo atuado nos dias indicados: 

 
Eleitor(a):  Alice Henrique dos Santos Sumar   

Data de Nascimento: 27/06/1989 

Título Eleitoral: 0514 0450 0981 

Função: Mesário 

Município: São José. 

Dias prestados de trabalho:  05/10/2008 - 03/10/2010 - 07/10/2012 - 05/10/2014 - 02/10/2016 - 07/10/2018 - 
28/10/2018 

 
São José, 16 de setembro de 2022. 
 

LAÍS NUNES PEDROSO 
CHEFE DE CARTÓRIO DA 29a. ZONA ELEITORAL 

 
 
*Resoluções TSE n. 23.554/2017 (Eleições 2018), n. 23.611/2019 (Eleições 2020) e n. 23.669/2021 (Eleiç ões 2022)   
Art . 12. As juízas ou os juízes eleitorais, ou quem estes(as) designarem, deverão instruir as mesárias, os mesários e as pessoas nomeadas 
para apoio logístico sobre o processo de votação e de justificativa. Parágrafo único. A instrução a que se refere o caput deste artigo poderá ser 
aplicada por meio de treinamento presencial ou a distância, utilizando-se de ferramentas tecnológicas de capacitação, síncronas ou 
assíncronas. Art. 13. As eleitoras e os eleitores nomeados(as) para compor as mesas receptoras de votos e de justificativas, as juntas 
eleitorais, o apoio logístico e demais auxiliares convocados(as) pelo juízo eleitoral para os trabalhos eleitorais serão dispensados(as) do 
serviço nos dias de atuação, inclusive no dia em que participarem do treinamento presencial ou virtual síncrono. § 1º A cada dia de convocação 
serão concedidos 2 (dois) dias de folga, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem (Lei nº 9.504/1997, art. 98) . § 2º A 
conclusão do treinamento presencial ou a distância será considerada como 1 (um) dia de convocação, sendo vedada a cumulação de dias de 
folga em virtude de participação em mais de uma modalidade. [...] 
 
 **Resolução TSE n. 22.747/2008  
Art. 1º Os eleitores nomeados para compor Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos serão 
dispensados do serviço, mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, 
pelo dobro dos dias de convocação. (Art. 98 da Lei nº 9.504, de 30.9.1997). § 1º O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança 
instituições públicas e privadas; § 2º A expressão dias de convocação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute necessários à 
realização do pleito, inclusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou montagem de locais de votação (Res. TSE nº 22.424, de 26 de 
setembro de 2006); § 3º Compreendem-se como vantagens, para efeitos de aplicação deste artigo, todas as parcelas de natureza 
remuneratória, ou não, que decorram da relação de trabalho; § 4º Os dias de compensação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral não 
podem ser convertidos em retribuição pecuniária; § 5º A concessão do benefício previsto no artigo 98 da Lei nº 9.504/97 será adequada à 
respectiva jornada do beneficiário, inclusive daquele que labora em regime de plantão, não podendo ser considerados para este fim os dias 
não trabalhados em decorrência da escala de trabalho. Art. 2º O direito de gozo do benefício previsto no caput do artigo anterior pressupõe a 
existência de vínculo laboral à época da convocação e, como tal, é oponível à parte com a qual o eleitor mantinha relação de trabalho ao 
tempo da aquisição do benefício e limita-se à vigência do vínculo. Parágrafo único. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrupção do 
contrato de trabalho ou do vínculo, a fruição do benefício deve ser acordada entre as partes a fim de não impedir o exercício do direito. Art. 3º 
Na hipótese de ausência de acordo entre as partes quanto à compensação, caberá ao Juiz Eleitoral aplicar as normas previstas na legislação; 
não as havendo, resolverá a controvérsia com base nos princípios que garantem a supremacia do serviço eleitoral, observado especialmente 
seguinte: I – O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos funcionários para ele 
requisitados (art. 365 do Código Eleitoral); II – A relevância da contribuição social prestada por aqueles que servem à Justiça Eleitoral; III – O 
direito assegurado por lei ao eleitor que prestou serviço à Justiça Eleitoral é personalíssimo, só podendo ser pleiteado e exercido pelo titular. 
[...]  
 
***Lei Estadual SC n. 17.998/2020  
Art. 1º. São isentos do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos realizados pela Administração Pública Direta e Indireta do 
Estado pelo período de 2 (dois) anos, a contar da data de atuação à serviço da Justiça Eleitoral ou do Tribunal do Júri, inserida em certidão 
expedida pelos respectivos órgãos: I - os eleitores convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral para prestarem serviços no período eleitoral, 
visando à organização, execução e apuração de eleições oficiais, plebiscitos ou referendos no Estado de Santa Catarina, na condição de: a) 
presidente de mesa, primeiro e segundo mesários, secretários e suplentes; b) membro, escrutinador e auxiliar de juízo; c) coordenador de 
seção eleitoral; e d) designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, inclusive aqueles destinados à preparação e montagem dos locais 
de votação; 
[...] 


